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CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PROVIMENTO N° 306/2015 

Acrescenta dispositivo ao Provimento nº 260, de 18 de outubro de 2013, que codifica os 

atos normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais relativos 

aos serviços notariais e de registro. 

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso 

das atribuições que lhe conferem os incisos I e XIV do art. 32 do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do Tribunal 

Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 

CONSIDERANDO que a atividade notarial e de registro é regida pelo princípio da 

reserva de iniciativa, a definir o ato notarial ou registral como de iniciativa exclusiva do 

interessado, vedada a prática de atos de averbação e de registro de ofício, com exceção 

dos casos previstos em lei; 

CONSIDERANDO que, em inúmeros casos de consolidação da propriedade em nome 

do fiduciante, os credores deixam transcorrer longo lapso temporal, sem o cumprimento 

das providências prevista no art. 865 do Provimento nº 260, de 18 de outubro de 2013, 

que codifica os atos normativos da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Minas 

Gerais relativos aos serviços notariais e de registro; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de limitar o prazo de tramitação do 

procedimento administrativo, visando garantir segurança quanto a real situação do 

imóvel; 

CONSIDERANDO a deliberação do Comitê de Planejamento da Ação Correicional, na 

reunião realizada em 28 de setembro de 2015; 

CONSIDERANDO, por fim, o que ficou consignado nos autos nº 2015/72733 - CAFIS, 

PROVÊ: 

Art. 1º O art. 865 do Provimento nº 260, de 18 de outubro de 2013, fica acrescido do § 

2º, renumerando-se o parágrafo único como § 1º, nos seguintes termos: 

``Art. 865. [...] 

http://www.tjmg.jus.br/juridico/sf/diario/index.jsp


§ 1º Caso a intimação tenha sido efetivada pela via judicial, deverá ser ainda anexada 

certidão emitida pelo escrivão judicial comprovando a inocorrência de pagamento ou 

depósito em juízo dos valores reclamados.  

§ 2º Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da comunicação a que se refere o art. 

864 deste Provimento, sem as providências elencadas no caput deste artigo, os autos 

serão arquivados, exigindo-se, a partir de então, novo e integral procedimento de 

execução extrajudicial para a consolidação da propriedade fiduciária.''. 

Art. 2º Este Provimento entra em vigar na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2015. 

(a) Desembargador ANTÔNIO SÉRVULO DOS SANTOS 

Corregedor-Geral de Justiça 

 


